PARECER Nº 1702, DE 2017
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 146, DE 2016


De autoria do nobre Deputado Cezinha de Madureira, o projeto em epígrafe pretende estabelecer reserva de vagas de estágio para alunos oriundos da rede pública estadual de ensino. 


Nos termos regimentais, a proposição esteve em pauta sem receber emendas ou substitutivos. 


A seguir, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.

Ao fazê-lo, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º e 146, III, ambos do Regimento Interno.


Assim, verificamos que o projeto pretende reservar, no mínimo, 30% das vagas de estágio remunerado para alunos da rede pública estadual de ensino, com exceção dos estudantes do ensino superior e da educação profissional. 


É importante destacar, em primeiro lugar, que embora o estágio seja matéria afeta ao mundo do trabalho, o conteúdo do projeto não se subsume no direito trabalhista, cuja competência seria privativa da União, haja vista que não pretende regulamentar ou criar direitos trabalhistas ou direitos dos estagiários perante o empregador. Trata-se, antes, de uma proposta de ação afirmativa para o estágio no Estado, em nível pontual, e, sendo entendida dessa maneira, não existe inconstitucionalidade por quebra do pacto federativo.



Além disso, também se deve observar que a medida proposta não afronta a regulamentação geral sobre estágios, instituída pela Lei Federal n° 11.788, de 25 de setembro de 2008. Tal fato, aliás, corrobora o quanto exposto no parágrafo anterior, estando a proposta ao largo dos direitos dos estagiários, tais como férias e carga horária, bem como dos demais regramentos federais, inclusive organizativos, acerca do estágio.


Por fim, por ser destinada às empresas, sem atingir os estágios da administração pública, a medida certamente não se insere nas matérias de iniciativa privativa do Poder Executivo, não havendo igualmente que se falar em inconstitucionalidade por ofensa ao princípio da separação dos Poderes. 


No entanto, entendemos que o “caput” do artigo 1º, ao restringir a reserva de vagas para alunos da rede estadual, excluindo as redes federal e municipal, merece reparo, pois não há motivos para tal discrímen. Assim, propomos a seguinte

EMENDA

Dê-se ao “caput” do artigo 1° do Projeto de Lei n° 146, de 2016, a seguinte redação:

“Artigo 1° – As empresas que recebem benefícios ou isenções fiscais do Estado, bem como as concessionárias de serviços públicos estaduais, deverão reservar, no mínimo, 30% (trinta por cento) das vagas de estágio remunerado para alunos da rede pública de ensino.” 


Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei n° 146, de 2016, com a emenda ora proposta.

a) Caio França – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição, com emenda.

Sala das Comissões, em  10/8/2016.

a) Célia Leão – Presidente

Afonso Lobato – Antonio Salim Curiati  - Gilmaci Santos – Geraldo Cruz – Célia Leão – Marta Costa – Caio França 

